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De odem da senhora Govemadora do Esbdo e em atenção ao ofício no Gps/DUogogf2o2o,encaminho a Vossa Excelência o Ofício no 654t20, da Secretaria de Estado doDesenvolvimento social (sDS), o Parecer no PAR 17}1t2o2o-coJuR/sÈs, o" secretaria deEstado da saúde (sES), o ofício GABS no g61t2:020, da secretaria de Estado doDesenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), e o ofício n" osgliozõ,ìa secretaria deEstado da Agricultura, da Pesca e do besenvolvimento Rural (sARi, todos contendomanifestação a respeito do Projeto de Lei no 0291 .412020, que "Attera a Lei no 6.320, de 20 dedezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outrasprovÍdências".

EM

GISLATIVA
Êrucrns

tJo,k->

Respeitosamente,

Ricardo illiranda Averca
Chefe da Casa Civil

r\"er.:ro
RETARIA-GERAL

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

3#1ã-tffi 14-ro-sDs-sDE-sEs_sAR_w

Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
401, no 4.600, km í5 - Saco Grande - CEp 88032-000
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

: GABINETE DA SECRETARIA
..}

INFORMAçÃO GABS/SDS no O312O2O Ftorianópotis, 06 de outubro de2020.

Referência: Processo SGC lggOOt2O2O

Senhora Secretária,

Cumprimentando-a cordiatmente, em resposta ao Ofício no 11g2tCC-
DIAL-GEMAT, referente ao Processo SCC 13900t2020, o qual solicita o exame e a
emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0291.412019, que .Altera a Lei no

6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização
sanitária de alimentos e dá outras providências", oriundo da Comissão de Constituição
e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Gatarina (ALESC),
informamos que:

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 dejunho de 201g, artigo
34, incÍso lll, estabeleceu a Secretaria de Estado do Desenvotvimento Social - SDS
como responsável por formular e coordenar as políticas estaduais de assistência
social, direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional.

A Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional tem como
atribuição garantir aos cidadãos que vivem em situação de insegurança alimentar e
nutricionalo acesso aos alimentos e à água em quantidade e regularidade suficientes.

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional -
LOSAN (Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006), por Segurança Alimentar e
Nutricional - SAN entende-se a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares
promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental,
cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

O direito a uma alimentação adequada está expresso no pacto

firmado na Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas por meio dos Objetivos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
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de Desenvolvimento Sustentável- ODS 2 , que enuncia: 'Acabarcom a fome, alcançar
a segurança alimentar, melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.
Nesse objetivo, combate-se diretamente a fome, condição que obsta qualquer
possibilidade de vida digna, e promove-se a agricultura de pequenos produtores
voltada para a alimentação".

observa-se que o Projeto de Lei no 0291 .4t2o20, artigo 30-A. em S
20, expõe que não havendo regularização no prazo do caput, e estando a mercadoria
dentro do prazo de validade, será destinada à Secretaria responsável pela
Assistência Social do Estado, a depender de controle de qualidade feito pela
Vigilância sanitária que ateste a segurança para o consumo.

Todavia e considerando a logística necessária para cumprir o
parágrafo supracitado, sugerimos que as mercadorias sejam destinadas:

- à Assistência Social do município catarinense onde ocorreu a apreensão,quando o mesmo possuir condiçõ'es oe àosóúãia quãntúããé; - -
- à Assistência Social do Estado qu.ando_a quantidade for s.uperior a capacidadedo município em despender os'á[mèntõs"ãnïèã'que se tõfièm iãapropriados

para consumo.

Desta feita, ante o exposto, não vemos contrariedade ao interesse
público do Projeto de Lei no 02g1 .412020, que 'Altera a Lei no 6.320, de 1gg3, para
estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e adota outras
providências", desde que observados os apontamentos de destinação realizados por
esta Secretaria.

Atenciosamente,

KARTNA GONçALVES EUZÉB|O
Assessora de Gabinete



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESBNVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECF.ETÁRIA
coNSULToRIA ruRbrcl

Parecer n" 228120 Florianópolis, 07 de outubro de 2020.

Ementa: Pedido de Diligência ao projeto de Lei
n" 0291.4/2020. *Altera a Leí n" 6.320, de 20 de dezembro
de 1983, para estabelecer medidas de regiarização
sanitária de alimentos e àá outras providências,,.
Manifestação da Assessora de Gabinete (GABS/SDS).
PL não apresenta contrariedade ao interesse público.
Necessidade da manifestação da Secretaria de Estado
da Saúde - Vigilância Sanitrária.

I. DOS FATOS:

Com fulcro no art.7o, inciso I, do Decreto n'2.382/2014, os autos do processo
digital no SCC 13900/2020, foram remetidos a esta Pasta através do ofício n.llE2lcc-
DIAL-GEMAT, procedente da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que
solicitava o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n" 02g1.412020,
aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Altera a Lei n'6.320,
de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularìzação sanituiria de
alimentos e dó outras providêncìas".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

il - po níÉRrro:

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento Interno da ALESC nos
arts' 71, VII e XIV, 176,X, 196, e pelo Decreto no 2.382/2014 que, no tocante aos projetos
de lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devem
atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na diligência,
tuamitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio físico e digital,
conforme disposto no seu art.19, $o lo, I, II, e III.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretrária de Estado do
Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade ao
interesse público em autógrafo (aÍt.l7,II, do Decreto n'2.382/2014), bem como responder
a todos os pedidos de diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu
Regimento Interno e no Decreto no 2.382/2014, não lhe cabendo examinar a
constitucionalidade das proposições, visto tratar-se de competência afibuída à Comissão
de constituição e Justiça da ALESC e à procuradoria Geral do Estado - pGE.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRIA
coNsrJLToRrA runblce

O Pedido de Diligências ao Projeto de Lei n' 0291.4/2020 visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual
competente para formular e coordenar as políticas estaduais de segurança alimentar e
nutricional nos termos do art. 34,Il,da Lei complementar no 741/2019.

Ante a pertinência temática, esta Secretaria encaminhou o processo para
análise da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nufticional desta pasta e, em virtude
da titular se encontrar em gozo de ferias, a Assessora de Gabinete se manifestou favorável
à promulgação do Projeto de Lei, conforme aqui se transcreve:

Informacão GABS/SDS n. 003/2020
t...1

A coordenadoria de segurança Alimentar e Nuticional tem
como atribuição garantir aos cidadãos que vivem em situação de
insegurança alimentar e nutricional o aceiso aos alimento, 

" 
â ágrru

em quantidade e regularidade suficientes.

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e
Nuticional - LOSAN (Lei no 11.346, de 15 de setembro de
2006), por segurança Alimentar e Nutricional - sAN entende-
se a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente,
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais,
tendo- como base práticas alimentares promotoras de saúde que
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambienial,
cultural, econômica e socialmente sustentáviis. 

-

o direito a uma alimentação adequada está expresso no pacto
firmado na Sessão da Assembleia Gerar das Nações unidas por
meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável _ ODS Z, qre
enuncia: "Acabar com a fome, alcançar a segumnça alimeniar,
melhoria da nufição e promover a agricurfi'a sustentável.
Nesse objetivo, combate-se diretamente i fome, condição que
obsta qualquer possibilidade de vida digne e promove_se a
agricultwa de pequenos produtores voltadá para a alimerrtação,,.

Observa-se que o Projeto de Lei n" 0291.4/2020, artigo 30_Ao
em $ 2", expõe que não havendo regularização no prazoão caput,
e estando a mercadoria dento do prazo de ualidad", ,.rá
destinada à secretaria responsável pela Assistência social do
Es,tado, a depender de confrole de qualidade feito pela
Vigilância Sanitária que ateste a seguança para o consumo.

sejam destinadas:

quantidade;

2



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRIA
coNsuLToRrA rurblca

tornem inapropriados para consumo. (grifou-se)

Desta feita" ante o exposto, não vemos contmiedade ao interesse
que ,,Altera a Lei n"

6.320, de 1983, para estabelecer medidas de regularízação
sanitária de alimentos e adota oúras providêncl'as ", desde
que observados os apontamentos de destinação realizados por esta
Secretaria.

Atenciosamente,

KARINA GONÇALVES EUZÉBIO
Assessora de Gabinete

Esta Consultoria Jurídica corrobora a manifestação favorável da Assessora de
Gabinete, entetanto, não obstante o mérito da proposta, verifica-se imprescindível a
análise do PL pela Vigilância Sanitrária, vinculada à Secreüária de Escado da Saúde, haja
vista a criação de ações sob sua competência.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor do PL, a iniciativa visa permitir
que o proprieüário de alimentos e bebidas próprios para o consumo, mas em
desconformidade com questões documentais, possam regularizá-la dentro do prazo legal,
sem que o ocolÏa o descarüe do produto de forma sumária, o que, segundo o Deputado,
"trata-se de urn ato absolutamente desconectado da rearidade".

Verifica-se, portanto, que a proposta oriunda da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catntnamostra-se pertinente e não contraria o interesse público, visto que
pretende evitar o descarte e desperdício de alimentos e bebidas aptos ao consumo humano.

Considerando que a manifestação desta Consultoria Jurídica se limita à
existência ou não de contrariedade ao interesse público, nos termos do art. 17, inciso II, e
art. 18, do Decreto n'2.382/14, conclui-se que o Projeto de Lei n 0512.9/2019
não apresenta contrariedade ao interesse púbtico.

III - DA CONCLUSÃO:

À vista do exposto, entende-se que o projeto de Lei n 0291.412020, que
"Altera a Lei n" 6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de
regularização sanitória de alimentos e &i outras providências", é pertinente e

encontrando-se bem instruído e apto a ser
restituído à Assembleia Legislativa, nos termos do artigo l9 do Decreto n" 2.3g2/2014.

Florianópolis,07 de outubro de2020

Patrícia Dziedicz
Consultora Jurídica
OAB/SC n"27J50
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
GABINETE DA SECRETÁRIA

Ofïcio n'654/20 Florianópolis,08 de outubro de2020

Seúor Diretor,

sirvo-me do presente para, em resposta ao ofïcio n" llg2/cc-DIAL-
GEMAT (processo digital n' SCC 13900/2020), proveniente dessa insigne Casa civil,
referente ao pedido de diligências ao Projeto de Lei n 0291.4/2020, que ,,Altera 

a Lei
n" 6'320' de 20 de dezembro de 1983, pora estabelecer medidas de regularização
sanìtória de alimentos e ü outras providências',, encaminhar a rnformação
GABS/SDS n" 00312020 elaborada pela Assessoria deste Gabinete (fls.04/05), e o
Parecer Jurídico n" 228t2020 (fls. 06/08), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Maria Elisa da Silveira I)e Caro
Secretiíria de Estado do Desenvolvimento Social.

Senhor
Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de processos Eletrônicos - SGp+
Encam$nhamento

Processo SCC 000í ggO2t2O2O Vot.: í

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GE|MP/D|AL| - Divisão de Alimentos

Responsável: Michele Vieira Ebone
Data encam.: 06110t2020 às 11:24

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
setor: sEs/Dlvs/ANAp - Núcleo de Análise de processos AdminÍstrativos

Encam

Motivo: A pedido
Encaminhamento: Malifeslação tecnica: É entendime4to da Divisão de Alimentos da Diretoria deVigilância sanitária que: 1) Art. 30 À, infonnãmos qúe nof ôããõüménto utitizadoe 

9_f_t1to O"^,llilgg_ap,.serído realizabalálérOiôao por mddida cautetar, conformeDecreto n. 23.663/i14, tendo prazo oe so àiáõ,ïérããnàô 
"ËúËiIô;ï 

podendoser prorrosada. Nesse sentid-o, cumpre um oárèceijünãiõõèïãôìe-àLã. ãi-.

' 

j-$_F,Ë?ir"rÊyt'#i"ï?,:ff tgixïx#iffi ntlllè,:i"'xgË$-?," jliij'","
laboratório credenciado. dentro dos aãÉmètros pesqúi5aïós. òõtàã-"" que osp rod,utos p99 g In se r coó s id eraã oa iefiËé'mÏreg ü rãiëõ ãerúã ã iãriã-o"
;f; iiif_::i{$t!!ï;i""Ë,:?ï,?ì,:ïitrqx".iïì;ïrijs";iiià5:f íff.ãïtË"-"oplnlao 0a Dvlsão oue o assunto deva ser tratado mediante paiecèi iuriOico e

tãsl',fl i,l:..1!$ËiSf.g,trüü#iï3i'"tïïffËh[í[i*i:',Hï"";;"?"iffiï",Èpara a.clDASC 'sobre 
o tema.õpossiv_er réüËáã dãìãsËÍa;ãó áo ãrg-ão o"agricultura' 6) Art. 52 C: É opiniáo da Divisão que o assunto deva ser tratadomedjante parecer jurídico e hão técnico. Concüsãò:ãilËé'ìé';r"õesso deveser encaminhado para parecer jurídico e da CIDASC.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARI.A DE ESTADO DA SAÚDE
SISTEMA I.]NICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGIIÁÌ{cIA EM saÚon
DIREToRIA nB uclrÂnqa saur.,cRrA

INÏERNA

a#,H,H

ANAP - DIVS e

DE:

No

202oi10o6

2020
DATA:

PARA:
COJUR- SES

A,SSUNTO

técnicaSolicitação
Lei

damanifestaçãode
o202on

o202
deeto

ooor3goz/
ao

sccao
referente

Referente

Ref.: Processo - SCC ooo139o2 /zozo

Senhor Consultor,

Em atendimento ao solicitado nos autos do processo suso mencionados noqtte tange a manifestação técnica desta Diretoria ae Vigilancia Sanitária Estadual
visando instruir ao senhor Chefe da Casa Civil referente a-consulta sobre o pedido dã
diligência ao Projeto de Lei_no ozgr.4/zo2o, que "Altera ; i;i;;ãtro, d" zo de
dezembro de 19_83, para estabelecer medidas de regulariza$o sanitária ãe dimentos e
dá outras providênciâs"., , vimos por meio deste, nãs maniiertar-o., ã"diurrt" anáIise
técnica nos termos que seguem:

o- - Esta Diretoria
de Vigilância Sanitária Estadual manifesta-se no sentido de que em determinadas
situações com as descritas em referido artigo e seus incisos já existe no Decreto Estadual
no. 23.663 /84 as providências sanitárias que entende esta Diretoria serem pertinentes e
cabíveis no que se refere a utiliza@o do Documento Oficial - Auto de IntimaSo, onde
havendo risco sanitário iminente, hipóteses de perecimento de bens e produtos a serem
analisados pelas autoridades sanitárias, risco a saúde e integridade fisica de terceiros, a
medida sanitária adotada pelas autoridades é a lawatura do Auto de IntimaSo como
medida cautela de interdição, cuja prazo de validade é de go(dias) e 48(quarenta e oito
horas) para bens perecíveis, podendo ser prorrogado, onde não o sendo perdera o efeito
da medida cautelar pelo decurso de tempo e o bem será liberado.

Neste sentido é o_ que p_reveem os artigos 32 e gg do Decreto no 23.663, de 16
de outubro_de 1984, o qual Reguramenta os 

"tügoJ5r 
íío a^ Lei;. o.sio,dã-zo de

dezembro de 1983, 
-que dispõe sobre normas g"tãir ã" r"íd", estabelecãienalidades e

dá outras providências, senão vejamos:
"Art. gz - O auto de inümação de que tTala este Regulamento seró.laurado em quatro
uias, desünando-se a primeira ao inümado e conteíó:
I - o nome_da pessol ou denomina$o da entidade inümada, especificação do
seu ramo de aüvidade e endereço;
II - a disposição legal ou regulamentar infringida se for o caso, e/ou dispositivo
que autorize a medida;
III - a medida sanitária exigida, com as instruções necessárias, se for o cÍrso;
IV ---o_Prazo para sua execu@o ou duraSo, ou, no caro áe medidas cautelares, as,
condições para a sua revoga@o;
V nome e cargo legíveis autoridade que expediu intimago sua assinatura;

ouVI a assinatura do
da

ou na sua a
a

de seu
e
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Fls
preposto; e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância e a assinatura duastestemunhas, quando possível.
Art. 33 o prazo de validade da medida cautelar nao excederâ nouentaquarenta e oito horas bens

oupara os perecíueis, ao final dos quaÉ o bem seráautomaücamente Iiberado, se nao pender de outra medida sanitária ou decisãocondenatória.
Portanto, entendemos qüe a manuten$o destes artigos por força do Decreto no

'23-663 tornam-se,_ por ora, ehcazes nas -ódid"r sanitári"as â ."rà"itmadas pelasautoridades e sendo assim não haveria a necessidàde d" p;;;ìúiliaaae ae novasmedidas já que a rotina dos serviços de vigilância sanitária assim entendem pelaadequa$o dos respectivos disposiüvos legais.

o- de referido artigo do Projeto de Leiem comento g
a depender controle de qualidade

Sanitâria.. .".cumpre-nos elucidar que a Diretoria de Vigilância
feito pela VigíIância
Sanitária(Gerência deInspe@o de Monitoramento de Produtos Diüsão de Alimentos) enquanto órgãointegrante da Secretaria de Estado de Saúde de Santa Catarina, não detém dentre suascompetências e/ou atribuições atestar o controle de qualidade de alimentos, eis que ocontrole descrito é realizado mediante laudo de análise emiüdo pelo IÁCEN ou outrolaboratório credenciado, dentro dos parâmetros pesquisados.

Impende, portanto, destacar que é de responsabilidade da Vigilância Sanitária ainspeção dos suplementos alimentares fabricados em indústrias de medicamentos (área
compartilhada), bem eomo a coordenação dos programas de monitoramento dealimentos no estado, tomando as medidas sanitárias com os laudos de análiseinsatisfatórios e não sendo responsável por atestar o controle de qualidade dosalimentos. Portanto, não vemos a possibilidade de tal inserção como medida a serimposta como atribui$o e/ou competência da Vigilância Sanitária conforme consta dereferido Projeto de Lei.

destnáda... ,consignamos
do que consta o termo "...serâ

conformidade com a
que a terminologia a ser utilizada pela Vigilância Sanitária em

legislação sanitária vigente é "inutilizado" . Portanto, deve este ser otermo adequado a ser utilizado em Projetos e Leis que tenham por objeto ações deVigilância Sanitária cujas ações impliquem em medidas sanitárias de inutilização.

Vigilância Sanitária
esta Diretoria de

pondera que as normas sanitárias, independentemente da
existência ou não de conflitos de normas sanitárias entres as três esferas dejurisdigo(Municipal, Estadual e Federal) devem sempre pautarem-se pelo critério dahierarquia das normas, ou seja, a superioridade de uma norma obriga uma normainferior a seguir seus termos, não podendo contradize- lâ, mas tão somente
complementa-la ou restringi-la em se tratando de normas sanitárias, já que vige noordenamento juúdico sanitário o critério de que as normas superiores(gerais) editadaspela ANVISA a nível Federal são complementadas nos EstadosCVISAS Estaduais)
visando os interesses locais e nos Municípios(VISAS Municipais) os interesses regionais,
salvo em havendo ausência de norma superior prevendo tal matéria a ser disciplinada, aregra emVigilância Sanitária e seguir as normas em sua estrutura hierárquica.
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já e3 relação a-o-MAPA 9/ ou cIDASc cabe a inspe@o dos alimentos exclusivamente
{e origem animal (carnes, leite, ovos,_-gl, pescados^e seus derivadorj, É"lia". "; go;i(não alcoólicas, alcoólicas e fermentadas) e^vegetais in natura, sendoã qo" r" sucede no
ï:ï:il1.^expediente, de competência da cIDASC(abate de aniiiais p"r" n*aumenucrosj.
Dessa forma, todo estabelecimento de produtos ora mencionados deve prover o registrono órgã9, para dar i"í"t-o ao_proeesrg d"- produSo e posterio, 

"o-áúdtr"€;ï;"j;nacional ou internacional, ondè nesta fase(domet"i"Ii"urto) insere-se 
" "ã-p"t6ncia 

daVigilância Sanitária, g qual não contempla conforme retrã exposto o abate e a produ@o.
Portanto, reconhecido esta -que cabe ã vigilância Sanitári"'" n.*ii"ãçao de todos osprodutos no mercado, comércio em geral,-eis que mesmo que um alimento (ex: carneembalada) seja de competência da-CìDASC, a sua fisca'lizaçã" qlr;ão estiver nomercado,, não no abate e produçãg, 

_é 
da Vigilância Sanitária, 

"fuu"áó " 
àsta, portanto,

no seu-poder - dever, tomar as medidas sanitárias de sua competência, neste senüdo é oentendimento da Diüsão de Alimentos - DIALI - desta li."tã-ti"ã" vigiü""i" Sanitária
Estadual, senão vejamos: "
Referidos estabelecimentos que comercializpm pescados e derivados destes produtos,d"tPT,. obrigatoriamente,_ p-ossuírem o Alvarâ sanitário,-"Ãitiãã f,ãta aotoridade
sanitária --9ogle!ent9, o_nde serão, a sua anterior concessão, avanaãas em ato deinspeSo "in loco" e/ou docu_mental, inicialmente, em se hatando de atividade de baixorisco saaitário, em conformidade com a Lei Estadual no. t7o7t,de rzdelánei.o a. zorì,
as condições fisicas, estruturais e higiênieo - sanitárias 

"óúp"U""i;-;;- a atiüdade
desenvolvida em consonância com a legislação sanitária aplicávèI.
Destacamos gue as autoridades sanitárias além de inspeãionarem os locais em que sãocomercializados os-produtos_pescados devem verifiãr se estes possuem o devido
regi:tro. emitido pelo órgão de inspe$o competente, seja este da-alricultura/ ; ;similar inserido na esfera de competência Muniôipal, gótadïal ou reder-àL
Sobre os estabelecimentos que mãnipulam p"r""ãor, de acordo com o Decreto Estadual
no 3r.455/87:
Art. Í4 - Toda pessoa proprietária de/ou responsável por estabelecimento de
armazenamento, beneficiaTento, fracionamento e venda de pescado, somente pode
fazê-lo funcionar com o Alvará Sanitário, obedecido. o, ,"qïisitos do regulamiento
específico sobre estabelecimentos industriais, comerciais e agroiecuários.
Art. r-r5 .- A- pessoa proprietária de/ou responsável por -p"ir"rias e entrepostos de
pescado é vedado:
I-- a industrializa$_o_do pescado, inclusive asalga, prensagem, cozimento e defumaSo;II - o preparo ou o fabrico de conserva depeixe; -

III - a abertura e o fracionamento das embalag_ens de pescado pré-cozido e congelado.
Parágrafo único - As_peix3rias e entreposto.ãu pu.ódo podân comercializar"produtos
de pescado industrializados, desde quì oriundos de esta'belecim"oior lúnciaão. p"ru
tal finalidade.
AIr. 116 A pessoa deve manter o pescado sob refrigera@o ou congelamento, conforme o
caso, em disposiüvos
Parágrafo único - É

dotados de produgo e regulagem automáticas de frio.
expressamente proibido manter o pescado em exposição fora dos

necessário a sualocais as deste senao no
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limpeza,
Art. rr7 -
pescado
vezes, se

esfola, e c
A pessoa deve providenciar para que as escamas, vlsceras e demais resíduos
sejam guardados em recipientes adequados e retirados diariamente, ou mals
necessário.

Art' rr8-Toda pessoa proprietária de/ou responsável por peixarias e entrepostos depescado dev-e proüde.nciar- para que os e{uipamentãs, itensílios, instrumentos e
lecrpientes obedeçaq 3s gxiqênciasianitárias higiênicas ó tecnológiúsJr"rristas neste
Regulamento e na legisla@o Íederal pertinente.
Ainda de acordo coT o a1tig9 9o do becreto Estadual y.45g/g7:
E conforme a Lei no r.283 de 18 de dezembro de rglo, ãó úinistério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento :

Art zo São sujeitos à fiscaliza@o prevista
a) os animais destinados à mátança, seus
b) o pescado e seus derivados;
c) o leite e seus derivados;

nesta lei:
produtos e subprodutos e matérias

d) o ovo e seus derivados;
e) o mel e cêra de abelhas e seus derivados.
Sobre as incumbências:

Os produtos de ongem animal so podem ser comercializados com selo de
liberado pelo órgão da agricultura competente (federal, estadual ou municipal)

Assim sendo, a VigiÌância Sanitária possui a incumbência de fiscalizar os pescados no
c.gpér-c1o, ou seia, é verificado se o produto poszui inspeção no órgão a"^usti"Júr".
AIém disso, os locais que comercializam p"r."âo. devem poisuir alvaïà sanitário. Caso o
locaÌ não-possua alvará sanitário, é realizada unaa ação aË interaiçao Ã Ë"*, proiUi"ão
a atiüdade até regularização._Se a atividade está r".tdo realizada à- r.ridênóiã, a"""-.ã
solicitar um mandado judicial e apoio policial para se realizar á "g; 

---

Portanto, verifica-se a incumbência _da Vigilância Sanitária em inspecionar em se
tratando de produtos de origem animal apenas os estabelecimentos qouã *-ercializam
9rle9,- pescados e de_rivados, no que tange a verifica$o da existência de Alvará
Sani!áJio vigente, condições, ffsicas, estruúais, pessoal e higiênico - sanitárias de
referidos estabelecimentos, bem como se os ptodt ior colocadoJ disfãstos ao comércio
possuem o devido regisho de aprovação no órgã9 Fqde_ral, Estadüd e/ou Municipã
_cgqgetentes que garanta a sua origem e rastreabilidade, não cabendo, portanto, a
Vigilância Sanitária a inspeSo nos esiabelecimentos de abatedorr.o" 

" 
prãairçao.

_- _ 
Referente ao que consta dq-Art.a - ART .sz A - ponderamos que as

medidas sanitárias de -destrui6o, inuülizaçao ou descarte sumário ou de oficio são
hipóteses excepcionais dentre ai medidas coárcitivas tomadas po. pã.t" ãas autoridades
sanitárias qugn{o verificadas "in loco", a títuro de exemplo, 

" "*pàri6o 
ae p*";;ã;em determinado estabelecimento de produtos afméntos ^ de origem 

""iÃãfacondicionados indwidamente, com rõtuhgem que inibe a ""in.çao a"
rastreabilidade do n-rgdgtg para fins_de seguratt[a r"niiáti", vencidos e que a"rt" f"ii"
nítido é o risco sanitário iminente de contamináçao de consumidores que porventura
possam utilizar-se_de tal alimento, as medidas dó destruição, inutiliza$o ou descarte
sumário ou de oficio, portanto, excepcionalmente, ao entender deú Diretoria de
Vigilância Sanitária se fazem " in loco" necessárias visando preservar 

" ,"grrru.rnu da
saúde e integridade dos consumidores.
Contudo, conforme bem elucidado esta nao e a regra, e slm a excepcionalidade Ja que as
a@es de Vigilância Sanitária são pautadas nos princípios que guarnecem o Direito
Administrativo e Consütucional, oportunizando ao autuado nas ações tomadas pelas
autoridades sanitárias, o contraditório e a ampla com a abertura do Processo

as fases de defesa e
Administraüvo Sanitário tendo seu tramite

defesa,
com

oE
ôl
op
sto
C
EfE6
a
ut
o
EIoo
o
Eo
coo
ot
ç!oç
@

o{
o
Nô.N<

8E
Êro@
ÉE
gE
=oOo
H8os(,q!
t@
ôooòto
oo
-otoYU'()o
gs
aP<Àloo
d.e
<E
CDO6Zj=

ÍE40
sõ<õìË
{!xoËfoJj

LôoaDqd
o@
^' aifio
oò
6=

Eeog
oh\á
Ëì
ã*o6=:!õÕ
f;oNO
=o
=8€8
E6-

HE:oEE
lD5
.EFco
€e
gE
OO

€EoÈ
fcooo:v6
9o
éE
6'E
EO6>'Ed

3&
8

*rcìtHrt
[ESâIYniffiAfiH-H



oE
N
oõ
o-o
c
E
=Ë6
o
lrJ
o
Eooo
o
Eo
Ê0o
o-
ç!oqì
e
oõ
oNoN<(
o=
\Y
8E
E-orosc

lÉ=

EÈ
fo
Oo
H8
OEo9!
El@
ôooòto
oo
-oJOYO()o

Yâ
U'9<qloo
Ee<E(Do
62
f.=>o<9dE
6*
ChP<r-=u!ao *--
=!JiÈô
8.3
oq

És
ct, ó)

E3
E,qo-gch
!óES
Eü
EÊ
ãEEA
SoNO
=o
=8€3
Po-
=6

ÉseE
O6
8Fco9c
€E
OO
8EbP
ãtooo=
v6
9c
ës
6È
CO6>E6
3F
I

*
GOVns
ËSAI5ÍA
CÃÏâRilAE#,HH

Desta feita, de todo o exposto supra esta é a manifestação técnica desta Diretoria
de Vigilância Sanitária Estadualãcerca dõ que consta do Projeio de Lei .to. o"gt.+ /zozo.Por derradeiro, consignamos que caso necessite e assim entãnda por outras iúot*"çã",
técnicas que se fizerem necessárias, nos colocamos à disposiSo.

Atenciosamente,

Rodrigo de Oliveira
Coordenador do Núcleo de Análise de Processos Administraüvos

Sanitários da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina
ANAP/DIVS/SrySES

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj
Diretora de vigilância sanitária do Estado de santa catarina

DIVS/SrySES



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO PAR !'TOTIaO2O.COJUR'SES

Florianópolis, 13 de outubro de 2O2O

Processo: SCC 00013902 1ZO1O

lnteressado: DIAL

Ementa: SCC 1390212020, Ofício n. i.i.B4lCC_DtAL_cEMAT.

Diligência ao Projeto de Lei n. o2gt-412020, que 'Altera a Lei
no 6.320, de 20 de dezembro de l_9g3, para estabelecer
medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras
providências". Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

Chegou a esta Consultoria Jurídica o oÍício n. LLB41CC-D|AL-GEMAT,

com pedido de diligência, consubstanciada em exame e emissão de parecer quanto
ao Projeto de Lei, aprovado pela Assembleia Legislativa, de orÍgem parlamentar n.
13712020, que "Altera a Lei no 6.320, de 20 de dezembro de lggg, para estabelecer
medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras providêncras',.

É o relatório.

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 1g, do
Decreto n' 2.38212014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela
Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os projetos de Leis que em sua
matéria apresentem repercussão na área da saúde.

4rt. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do poder Executivo, ser encaminrrãaas àssãcreÍarns dá
Esfgdo ou aos órgãos especrïrbados nos paÍeceres emiüdos pelas comrbsões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras secrefanas ou órgãos
consrderados necessárbs, para resposta no prazo máximo de r0 (dez) diás.

S 70 A resposÍa às diligências deverá:

Rua Esteves Júnior, 160, Be Andar, Centro, FlorianópoliíSC, CEp g8.115_350
Telefone: (48) 36et-8849; e-mail: coiur@saude.sc.oov.br
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l- atender aos guesrïos formulados ou âs soÍbiÍações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objeüva,
fornecendo 9os parlamentares entendimento prãcisõ, a tim ae esctarecer
eve ntu ai s d úvi d as suscifadas;
II - tramitar instruída com parccer analíüco, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado peto ütular da secretaria de Estado ou pelo dirigenteda fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade ae ecoãomia
mista proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando_si,
no que couber, o dlisposÍo no art. go desÍe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos que
a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que couber, o
disposÍo no 5 50 do art. ? deste Decreto.
9 20 As resposÍÉrs as diligências qresentadas ìnadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serâo imediatamente
dewluidas à origem, para cumprimento dos regursiÍos de que trata este artigo.
5 30 os órgãos seÍonãs, seÍoriars regionais e seccionarË serâo responsá'ver3
pelo conteúdo e pela autenücidade dos documentos por eles expedidos para
que a scÇ por intermédio da GEMAT, possa fornecer à AtEsc maierial
pertinente e satisfatório a atender às diligências.
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o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à casa civil - cc,
por meio da Diretoría de Assuntos LegÍslativos - DIAL a intermediação entre
Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o poder Legistativo
estadual referente ao processo legislaüvo deye ser efetuado pela SCC, por
sua DIAL", razão pela qual esclarecemos gue, ao fim, esta manifestação será
encaminhada ao referido órgão.

Quanto ao mérito, tem-se que o projeto de lei em análise tem como
objeto a inclusão dos arts. 30-4, 3o-B, 30-c e 52-A na Lei Estadual n. 6.320, de 20
de dezembro de L983.

Questionada quanto à matéria, a DÍretoria de Vigílância Sanitária se
maniÍestou no seguinte sentido:

"[ ] É entendimento da Divisão de Alimentos da Diretoria de Vigitância
sanitária que: 7) Aft. 30 A, informamos gue hoje o documento utilizãdo é o
Auto de inümação, sendo realizada interdição por medida cautelar, conforme
Decreto n. 23.663/84, tendo prazo de g0 dias, perdendo seu efeito ou
pgde.ndo ser prorrogada. Nesse sentido, cumpre um parecer jurídico e não
técnico. 2) Parágrafo 20: a vigitância sanitária não realiza controle de
qualidade, o controle descrito é realizado mediante laudo de anátise emitÍdo
pelo tÁcEN ou outro laboratório credenciado, dentro dos parâmetros
pesgursados. DesÍaca-se que os produtos podem ser consjderados hmbém

Rua Esteves Júnior, 160, SoAndar, Centro, FlorianópoliíSC, CEp 99.115-350
TeleÍone: (48) 3664-8849; e-mail: coiur@fiude.sc.oov.br
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irregulares devido a falta de condições higiênico-sanitárias verifrcadas eminspeções. 3) parágrafo so: o termo nryãao ", úgirânriu s*nnn- p*u
"destruído' é inuülizado. 4) Art. 3o B: É opinião da oiviíão-ql" o *rm to devaser tratado mediante parecer jurídico e não técnico. s) Art.' go c: os produtoi
de origem anima, incruindo pescados, não são ae compitcincia da r/igitância
sanitária, devendo assim haver consulta para a qcieic sobre o tema epossíve/ revisão de legistação do órgão da'agricuttura. 6) Nt.- s2 c, e'ãíiriaáda Divisão que o assunÍo deva seítatado-medìant" p*àr", jurídico'e nãotécnico. conclusão: o presente processo deve ser encáminhado para pare"i,jurídico e da C[DASC...[...ï,

Pois bem.

os arts. 10 e 40 do projeto de lei em análise preveem a inclusão dos
arts. 30-A e 52-A à Lei n. 6.320/L9g3, com a seguinte redação:

'Art. 30-A - o alimento elou bebida em desconformidade com obrigações
sanitárias ou de qualquer outra natureza, inclusive tributárias, ,ã'ãúáapr?ente segurança ao consumo será retido para regularização pelo práio
máximo 9" 9o (trinta) dìas, o até o seu vencimento, o qú" ocorrer primeiro.
Parágrato único - regutarizadas as desconformidades, o alimento e/ou bebida
será resütuída imediatamente ao proprietário
9 20- Não havendo regularização no prazo do caput, e estando a mercadorìa
dgntro do prazo de validade, será desünada a'secretaria responsávet peta
ÁssrsÍêncra socn/ do Estado, a depender do controle de quatiàade teito'peta
Vigilância Sanìtária gue aÍesÍe a segurança parc o consumo.
5 30 Nâo havendo regularìzação no-prazo do caput, 

"rr-áã 
a mercadoriafora

do prazo de validade, ou sendo atestada tatta de tegurarç" para o consumo
pela Vigilância Sanitária, será destruída.

Aft. 52-A - É vedada a destruição, inutilização ou descarte sumário ou de
ofício.por qualquer parte das autoridades desãnïas no art. 52 de alimento e/oubebida que se enquadre. no drbposfo peto Art. go-A, soô pena de
res pon sabi I ì zação fu ncio n al.,'

Da leitura dos dispositivos legais, verífica-se que padecem de
inconstitucionalidade, na medida em que dispõem sobre matéria de atribuição
prÍvativa do Governador do Estado, conforme disposto no art. 7!, lv, ,,ã,,, da
Constituição Estadual :

"4rt.77. são atribuições privativas do Governador doEsÍado.-
t...1
IV - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não
implicar em aumento de despesa nem criação ou extinção de órgáos priblicos
t...r

Rua Esteves Júnior, 160, Bo Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp gg.115_350
Telefone: (48) 3662t-8949; e-mail: coiur@saude.sc.oov.br
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Ademais, a própria Lei n. 6.320/Lgg3 prevê, em seus afts.72 e 73 que
"o Poder Executivo expedirá os regulamenÍos necessárlos à execução desta Lei,
ouvidos às EnÚdades Profissionais da área da Saúde" e que 'a SecreÍa ria de Estado
da Saúde, ouvidos as Entidades Profiss ionais da área da Saúde, elaborará elou
adotará normas técnicas, que serão baixadas por Decreto do poder Executivo, com
o fim de complementar regulamenfos prevlisÍos no artigo anteriof,, sendo que a
matéria foi devidamente regulamentada por meio do Decreto n. 23.663, de 16 de
outubro de 1984.

Portanto, entende-se que há vício de origem, já que os artigos 10 e 40
do projeto de lei vão de encontro ao disposto no art. 32, clc o art. 7!, ]v,,,a,,, todos
da Constituição Estadual.

Quanto à proposta de inclusão do art. 30-B à Lei n. 6.320/L9g3 (art. 20

do PL), que prevê que "é direito da pessoa descrita no Art. 30 seguir norma sanitária
a seu critério, quando houver conftito de normas sanitárias de diferentes naturezas
ou não, inclusive entre as municipats ou federais, mesmo que seja uma superior a
outra", esta Consultoria Jurídica manifesta-se por sua ilegalidade, tendo em vÍsta
que as normas sanitárias têm natureza cogente, posto que disciplinam institutos
relacionados à saúde e, assim sendo, a proposição constante do projeto de lei é
contrária ao interesse público.

Por fim, em relação à proposta de inclusão do art. 30-c, sugere_se a
submissão do projeto de lei à análise da clDASC, tendo em vista que

t...1 à vigilância sanitária cabe a regutamentação, o controle e a frscalização
de plodutos e serurços que envorvam risco à éaúde pública, como os bens e
produtos de consumo submetidos ao contole e tiécatização sanitária, doi
quars os alimentos, inclusive os de origem animal, desde gue esÍes sejam
aqueles exposÍos ao comércio em gerât, e não ao seu ab'ate e proauçàa,,
onde nesÍes casos a competência seria dos oufros órgãos retro citados, qïaié
sejam, o Ministério da Agricultura, pecuária e Abasíecimento - MApA e/ou
ctDAsc.
Já em relação ao MApA e/ou ctDASC cabe a inspeção dos alimentos
exclusivamente de origem animat (carnes, leite, ovos, met, pescados e seus
derivados), bebidas em geral (não atcoólicas, alcoólicas.é fermentadas) e
vegetais ìn natura, sendo o que se sucede no presente expediente, de
competênciadactDASC (abate de animais parafins atimentícioi) 1...7'. gpi.oz)

Rua Esteves Júnior, 160, SoAndar, Centro, Florianópolis/Sc, CEp g8.115-350
TeleÍone: (48) 36et-8949; e-mail: coiur@saude.sc.oov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Ante o exposto, a despeito do bom propósito da iniciativa, esta
Consultoria Jurídica manifesta-se juridicamente contrária ao projeto de Lei n.
o29l.412o20, tendo em vista o vício de origem e ilegalidade acima apontados,
ressalvada a análise relativa ao art. 30 pelo órgão competente (clDASC).

É o parecer.

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde

Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos rDlAL

Rua Esteves Júnior, 160, 89 AndaÍ, Centro, Florianópolis/Sc, CEp gg.t 15_350
Telefune: (48) 3664€849; e-mail: coiur@saude.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
DIRETORIA DE EMPREENDEDORISMO E COMPEÏTTVIDADE

COMUI\IICAÇÃO TNTERNA

N" 032/2020

DATA:
09/t0/2020

Aline Ghisi
Diretora de e.ee

DE

PARA: Anderson
Consultor

Chaves de CordeiroMiguel

ASSI.JNTO PROCES 390 l/2020ISCCSO

Prezado Consultor,

Cumprimentando-o cordialmente, manifesto sobre o ofício GPS/DLI 0g03/2020,referente ao
pedido de diligência ao Projeto de Lei (PL) n" 0291.4/2020, que "Altera a Lei no 6.320 de 20 de
dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitiíria de alimentos e dá outras
providências".

Informo que o referido assunto não é de expertise da Diretoria de Empreendedorismo e

competitividade, dessa forma, não seria prudente responder sobre a temática.

Atenciosamente,

Aline Cristine Ghisi

Diretora de Empreendedorismo e Competitividade e.e



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁ
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE

MANTFESTAçÃO

Prezado Consultor Ju ríd ico,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao processo
SCC 1390V2O2O, acerca do Ofício LLS3|CC - DIAL - GEMAT que trata da consulta sobre o
pedido de diligência ao Projeto de Lei ne O29t.412020, que "Altera a Lei ne 6.320, de 20 de
dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e dá
outras providências", informamos esta Secretaria de Executiva do Meio Ambiente, não tem
atribuições para manifestação do tema específico em questão.

Na oportunidade, sugerimos encaminhamento aos órgãos competentes
relacionados a fiscalização, como a Vigilância sanitária, cidasc.

Atenciosamente,

CETSO TOPES ABUqUERQUE JUNIOR
Secretário Executivo do Meio Ambiente

199, sc 401, km 5, no 4756 - Ed. office park - Broco 2 - 2o andar - saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC www.sde.sc.oov.br
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Ne 02/2020

DATA: oSlLOl2OzO

Celso Lopes Albuquerque Junior
Secretário Executivo do Meio Ambiente

De

Para: Miguel Chaves de CordeiroAnderson
Consultor Jurídico

Manifestação - Processo SCC L3}OL/2OZO
Assunto:



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESE

CONSULTORIA JURÍDICA
NVoLVTM ENTo EcoNôMrco susrENrÁvel

PÀRECER No L4712020
PROCESSO SCC 1390L12O2O

PEDTDO OS UrLreÊNcr.È. pRoiIEto DE rEr No 0291. 4/2020,
QIIE \TALTERà À LEr No 6.320, DE 20 DE DEZBTBRO DE1983, PiaRÀ EsrÀBELEcER MEDrDÀs DE REcttLARrzeçÃo
Sã}IITIíRIA DE àIIMENTOS U Oá OUTRAS PNOVTOÊXCIÀS''.

Trata-se de pedido de diligência oriund.a da comissão
de Turismo e Meio Ambiente da Assembleia r,egislativa do Estado de
santa catari-na (ATESC) 1 ã respeito do pro j eto de l,ei no
0297-4/2020, de iniciativa parlamentar, que..Altera a Lei no
6-320, de 20 de dezembro de 1993, para estabelecer medidas de
regurarização sanitária de al-imentos e dá outras providências,,, a
fim de colher manifestação desta pasta, nos termos do art. 19 do
Decreto no 8.382, de 14 de agosto de 2014.

ïnicialmente' cumpïe ressar-tar que a presente
mani-festaçãol se fundamenta tão somente nos elementos constantes
dos autos, limitando-se aos aspectos gerais do projeto, vez gue
não há guestionamento jurídico específíco no pedido de diÌigência
em tela e a sua matéria se relaciona diretamente com as
competências da secretaria de Estado da saúde e, princípalmente,
a sua Diretoria de Vigilância Sanitária.

com efeito, o referi-do projeto de rei visa evitar o
descarte sumário de al_imentos e/ou bebidas em desacordo com
obrigações sanitárias ou outras de qualquer natureza, mas que se
revelem seguros ao consumo humano, concedendo ao proprietário do

I Enunciado n" 07, do Manual de Boas Práticas consul-tivas da cGU/AGU: ..o órgâo consurtivo nãodeve emitir manifestações concrusivas sobre temas não jurÍdicos, tais óo*o os técnicos,admj-nistlativos ou de conveniência ou oporÈunidade,,.

f9d.sc 401, km 5, no 4.756 - Ed. office park - Bloco 2 - 2o andar - saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds.sc.gov.br - www.sde.sc.oov.br
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO
CONSULTORIA JURÍDICA

produto oportunidade de regularização no pïazo de 30 (trÍnta)
dias ou até a data do vencimento da mercadoria.

euanto ao méri_to do projeto, a Diretoria de
Empreendedorismo e compeÈitividade, como área técnica desta
secretari-a, manifestou-se pera ausência de expertise daquela
Diretoria para tratar aceïca da matéria do projeto de T,ei no
022'l-1/2020, (fr.4), cujo teor encontra-se juntado aos autos do
presente processo.

Também instada a se manifestar a respeito da
proposição, a Secretaria Executj-va do Meio Ambiente (SEMA) informou
gue não possui atribuição para se manifestar sobre o conteúdo do pl,
(fl- 6), sugerindo o encaminhamento aos órgãos rel_acionados à
fiscalização, como a Diretoria de vigilância sanitárj-a e a companhia
rntegrada de Desenvolvimento Agricola de santa catarina (crDASc).

Ante o

processo, submetendo

exposto, opina-se2 pela regularidade do presente
sua conc.l-usão à superior consideração.

É o parecer.

Fl-orianópo1is, l_5 de outubro de 2020.

(ass inado digitalmente )
âIìIDERSON MIGUEL CEA\ZES DE CORDEIRO

Consul_tor Juridico

$9d. sc 401, km 5, no 4.756 - Ed. office park - Bloco 2 - 2o andar - saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sds.sc.qov.br - www.sde.sc.oov.br
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: À função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quand.o atua em órgão jurÍdico deconsultoria da Administração é, de quando conÀultado, 
".-itit uma peça (pirecer) técnico-juridica proporcionat à realidade dos fatos, respaldada por embasamento rêgar, não po4en6o seraIçado à condiçâo de administrador público, quando .*ãrr. .1rrn pensamento jurídico razoável,construj-do em fatos reais e com o devido e necessário embasamento l-eqal. (TRF1, AG 0003263-55'20'J-2-4-0L-0000 ,/ AM - o8/03/2013 - Desembargadora Fedêral Monica sifuentes)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
,GABTNETE DO SECRETÁruO

Ofício GABS no 96t/2O20
Processo SCC 1390L/2OZO

Florianópolis, 16 de outubro 20

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no
1183/CC-DIAL-GEMAT, oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa
civil, referente ao pedido de diligência ao projeto de Lei no 02g1.4 /2o2o, de
iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei no 6.320, de 20 de dezembro de 1gg3,
para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras
providências", sirvo-me do presente para encaminhar a Comunicação Interna (CI)
no O32/2O20, oriunda da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, a

Manifestação no O2/2O2O, oriunda da Secretaria Executiva do Meio Ambiente, e o
Parecer po t47l2O2O, oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico,
manifestando-me pela ausência de competência desta Secretaria para tratar da
matéria do Projeto de Lei supramencionado, nos termos dos arts. 32 e 33 da Lei
Complementar no 74L, de L2 dejunho de 2019.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos
esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
ROGERIO LUIZ DE SIQUEIRA
Secretário de Estado

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

f9d, sc 401, km 5, no 4756 - Ed. office park - Bloco 2 - 2o andar - saco Grande II
88032-005 - Florianópotis - SC
Fone: (48) 3665 21200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.gov.br *
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c ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARÍA DE ESTAOO OÀÀONICULTI.JRÂ DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
COMPANHIA INTEGRADA DE DESEIWOLVIHENTO IEN|COLI OC SANTA CATARINA
DEPARTATEITITO ESTÂDUAL DE DEFESA. SANFÁRN ANITAL

ÉiiirfiÈ
CATAn|NA
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M DESEìVOIVIUENÌO RURAL

PARECER DEDSA
Processo SGPE SCC 000t3A7S1ZO2O

Trata-se o presente de parecer técnico acerca do Projeto de Lei no 02g1 .4lzo2o,que,,altera
a Lei 6.320, de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e
adota outras providências".

lnicialmente, é importante salientar que toda e qualquer medida de combate ao flagelo da
fome pode ser considerada relevante. Deve-se reiterar que este combate deve se dar por
meio da expansão do acesso da população aos alimentos seguros e de qualidade, de modo
que seu consumo não represente fonte de moléstias.

Quanto à proposta em tela, destaca-se que:

1) não há dissociação entre as 'obrigações sanitárias" e a aparente apresentação de
"segurança ao consumo' do produto. A aparente 'burocracia" por trás das exigências de
regularização dos estabelecimentos produtores ou manipuladores de alimentos ou bebidastaz parte do processo de veriÍicação quanto ao atendimento das normas
higiênico-sanitárias. Aqui, destacam-se: memoriaÍs descritivos sobre a utílização de
equipamentos e instrumentos apropriados, de materiais adequados à indústria alimentícia;
atestados quanto ao cumprimento das exigências sanitárias pelos profissionais que
manipulam os alimentos, bem como quanto ao seu estado de saúde; origem e garantia de
qualidade das matérias-primas utilizadas; documentação comprobatória do cumprimento
das normas de boas práticas de Íabricação e dos procedimentos-padrão de higiene
operacional e outras exigências documentais pertinentes.

É fundamental distinguir, entre as exigências ditas "burocráticas", aquelas intrínsecas à
qualidade do produto daquelas não relacionadas a este aspecto. O grande risco ao se
generalizar os requisitos documentais é justamente assentar aqueles de relevância para a
caracterização sanitária do produto no rol genérico de "burocracias" indesejáveis,
prejudicando a avaliação da qualÍdade do alimento ou bebida em julgamento.

2l é indispensável que a chamada 'segurança ao consumo" seja apropriadamente
caracterizada. Forsythe (2013)í destaca que o termo "alimento seguro" é relativo, pois
relaciona um nível aceitável de risco e uma população específica. lsto significa que a
definição do nível de risco dito aceitável é ajustada ao grau de vulnerabÍlidade da população
que a consome. Em se tratando da população geral, que alberga todo tipo de público ou,
ainda, de pessoas sabidamente acometidas de deficiências nutricionais, imunológicas ou
outras, os riscos considerados "aceitáveis" devem estar sempre alicerçados nos limiares
inferiores possíveis, com o intuito de não prejudicar seus consumidores.

Diversos são os perigos envolvidos nos episódios de toxinfecção alimentar, que vão desde
elementos biológicos aos agentes químicos e físicos - como vírus, bactérias, fungos,
parasitas e protozoários, toxinas, presença de resíduos veterinários, antibióticos, pesticidas,
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í Forsythe, S.J. Microbiologia da segurança dos alimentos. 2 ed. Porto Alegre: Artmed, 20í3
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fluidos de limpeza, substâncias proscritas em geral, metais tóxicos (chumbo, arsênico,
mercúrio), entre outros. Nem todos estes elementos são facilmente detectáveis em exames.

Assim, as propriedades sensoriais dos alimentos ou bebidas não são parâmetros suficientes
para avaliação quanto à sua segurança. Provas microbiológicas, físico-químicas e até de
natureza molecular podem ser requeridas para averiguação e, ainda assim, é fundamentat
destacar que alimentos ou bebidas elaborados a partir de matérias-primas iníquas podem
não responder aos testes, não atendendo aos requisitos necessárÍos para seu consumo.
Portanto, a caracterização dos alimentos ou bebidas como "seguros ao consumo,,pode não
ser uma tarefa trivÍal, sobretudo quando os produtos estão desacompanhados da
documentação comprobatória necessária.

3) as normas sanitárías são estabelecidas de acordo com as competências de
regulamentação fixadas pela Lei. Tais normas são complementares entre si de modo a
possibilitarem a mitigação dos riscos potencialmente propiciados por alimentos e bebidas.
Germano & Germano (2015)2 reforçam que a legislação deve contemplar todos os tipos de
alimentos (crus, semi-preparados e preparados), ingredientes, aditivos e a água usada para
a preparação, o processamento e a produção, bem como considerar todas as fases - da
destinação até o consumidor. Assim, não há como permitir que o produtor de alimentos
"escolha" qual ou quais normas ele pretende seguir. Cada instituição, nas três esferas
administrativas, se responsabitiza pela normatização dos itens e das etapas que são de sua
competência - desde a obtenção das matérias-primas e seu processamento até a
embalagem do produto final, seu transporte e estocagem.

4) a vedação da destruição, inutilização ou descarte de alimento e/ou bebida por parte das
autoridades é de uma temerídade indescritível. Deve ficar claro que a regra deve sempre
ser: perante a dúvida sobre a segurança ao consumo e qualidade de um alimento ou
bebida, estes devem ser descartados e não submetidos ao consumo. Os alimentos ou
bebidas só devem ser viabilizados para alimentação caso sua segurança e inocuidade
sejam demonstradas. A perspectiva de punição dos agentes públicos fela sua decisão
quanto ao não aproveitamento de alimentos e bebidas considerados suspeitos pode expor
os consumidores a riscos incomensuráveis.

Florianópolis, 07 de outubro de2020

[assinado eletronicamente]
Rosemberg Tartari

Gestor do Departamento Estadual de Defesa Sanitária Animal
DEDSA/DIDAG/CIDASC

2 Germano, P.M'L.; Germano, M.l.S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos: qualidade dasmatérias-primas, doenças transmitidas pbr alÍmenús, treinamento de recursos humanos. s ed.Barueri: Manole,2015,
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"altera a Lei
adota outras

DO

PARECER DEINP
Processo SGPe SCC 0O0tggA4l2OZO.

Trata-se o presênte de parecer técnico acerca do Projeto de Lei no 02g1 .412020, que
6'320, de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e
providências".

considerando as alterações propostas, segue parecêr técnico realizado pelo Departamento delnspeção de Produtos de Origem Animat da CTDASC (DElNp).

Embasa nosso parecer o que traz fundamentalmente a redação do artigo 30 da Lei 6320, de 20
de dezembro de í983 (grifo nosso):
*Ïoda pessoa que produza, fabrique, transforme, comercie, transporte, manipule, armazene ou
coloque à disposição do público, inclusive ao ar livre, alimentos e/ou bebidas, deve obedecer
aos padrões de higiene e salubridade estabelecidos em leie regulamento.
$ 2e somente poderá ser comercializado o alimento que preencher os requisitos dispostos
em lei, regulamentos, portarias e/ou normas técnicas.,,

contradlz-se a redação ao trazer a possibilidade de um alimento em desconformidade com
obrigações sanitárias apresentar segurança ao consumo.
A indicação de um alimento em desconformidade sanitária contempla um ou vários fatores
relacionados, podendo ser desde sua matéria-prima, formulação, consêrvação, até sua
expedição, dentro tantos outros possíveis.
Seria de ampla e profunda complexidade definir quais coneções para as desconformidades
seriam aceitas/permitidas pelos órgãos fiscalizatórios sem que colocassem ainda mais em risco a
saúde dos consumidores, bem como autorizar manipulação do produto pronto para tentativa de
coneção das desconformidades.
Hipoteticamente aprovando-se a possibilidade de coneção dos produtos desconformes, a
aprovação, desenvolvimento e verificação destes processos, aos quais produtos não conformes
viriam a ser submetidos, deveriam ser realizados pelos órgãos oficiais de registro, impactando na
obrigatoriedade de municípios, Estados e federação legisÉrem a respeito.
Entendemos que o apontamento das não conformidades por fiscal de órgãos oÍiciais traz
embasamento técnico e legal, e que possibilidades de coneção ocoÍrem no deúnvolvimento das
fiscalizações rotineiras dos estabelecimentos e dos seus processos de fabricação, não cabendo
'reformulação'de um produto final desconforme para disponibilizaìo ao consumo humano.

PU0291.4/2020: ARTTGO 30-4. 52
Conforme a proposta, a responsabilidade sobre a liberação de produtos apreendidos para
consumo humano recairia unicamente sobre os fiscais da Vigilância Sanitária, trazendo que
produtos dentro da validade mas sem coneção das desconformidades seriam destinados ao
consumo pela Vigilância.

Traza Lei8078/90, o Código de Defesa do Consumidor:
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Rod. Admar Gonzaga, lSBB - ltacorubi- Florianópolis _ SC
cEP 88034-001 - Fone: (48) 3665_7000 _ FAX: (48i3665_7091

CNPJ no 83.807.596/0001-28 - lnscrição Estaduaì nó zso.zog.og+
www.cidasc.sc. gov. br - E-mail : deinp@cidasc.sc. gov. br

á[iïüÈ,
GAHRINA

E

ãt
-9

!

=

E

E

I
5
õ

E

t

s

o

o

I
s

E
g

Ë

!

E
È

7

SSCãSANU DÊ ffi F DA
AORICULruRA, DA PESCA E



GilrltG

-r

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA DA PESCA E DO DESENVOLVI M ENTO RU RAL
COMPANHIA INTEGRADA OE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE'ANTÀ CATEru UA
DEPARAMENTO ESTADUAL DE INSPEçÃO DE PRODUTqS ORIGEI,I ANIMAL

- São impróprios ao uso e consumo

SECNETARIA OE ESTADO OA
AGRICULÌUNA, DA PESCA E

DO DESENVOLVIMÊNÌO RURAL
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"Atl. 12 - O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos deconentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas,
manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
Art' 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantÍdade que os tornem impróprios ou
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles
deconentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza,
podendo o consumidor exigir a substituição das partes víciadas.
S 5o - No caso de fornecimento de produtos ln natura, será responsável perante o consumidor o
fomecedor imed iato, exceto quando identificado claramente seu produtor.
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| - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
ll - os produtos deteriorados, alterados, adu lterados, avariados, falsificados, conompid
fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com
normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;

J- os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se
destinam
Art' 23 - A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e
serviços não o exime de responsabilidade.',

Entendemos como incoerente a disponibiliza$o de produtos desconformes em normas sanitárias
para consumo, mesmo que dentro da validade, sem a devida responsabilizaçâo dos
produtores/representante legal do estabelecimento.
É intrínseca ao produtor/representante legal do estabelecimento a responsabilidade pela
qualidade e inocuidade dos alimentos oferecidos ao consumo humano.
Alimentos desconformes indicam não adequação ao consumo.

PU0291.4/2020: ARTTGO 30-B
É sabido que a superioridade de uma norma obriga uma norma inferior a seguir seus termos, não
podendo contradize-la. Uma vez existente norma federal, a norma estadual pode ser equivalente
ou mais rígida, nunca mais branda; e assim por diante.
Não cabe ao fabricante de alimentos escolher as normas a serem seguidas, mas sim
responsabilizar-se por suas obrigações legais e sanitárias conforme o órgão no qual obtém o
registro para autorízar sua produção de alimentos.
Quando realizado o registro de estabelecimento produtor de alimentos de origem animal na
CIDASG (obtenção de registro no Serviço de lnspeção Estadual, no caso), o solicitante indica
ciência das normas que regem esta habilitação, além de ter fontes de consulta online (site da
clDASC, por exemplo), acesso aos Íiscais estaduais para dirimir dúvidas, contar com um
profissiona! responsável técnico em seu estabelecimento para responder tecnicamente às
questões sanitárias e legais envolvendo as atividades de produção de alimentos, entre outras
possibilidades.

o serviço público que registra o estabelecimento produtor de alimentos disponibiliza todas
informações e fontes de consulta necessárias para que haja ciência das normas sanitárias e, que
desta forma, sejam atendidas.

Rod. Admar Gonzaga, lSBB - ltacorubi- Florianópolis - SC
CEP 88034-001 - Fone: (48) 966s,2000 - FAX: (48) 9665-7091

cNPJ no 83.807.586/0001-28 - tnscrição Estaduat nd z5o.zog.og+
www.cidasc.sc. gov. br - E-ma il: deinp@cidasc.sc. gov. br
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Gllll$G DEPARTAMENTo ESTADUAI Oe rNseeçÃo DE pRoDuros oRTGEM ANTMAL SECRETARÍA, DE ËSÌAT'O DA
AGRICULTURA, DA PESCA E

DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Alegar desconhecimento de normas para justificar desconformidades sanitárias é uma justificativa
desqualificada.
Traz o artigo 31 da Lei 6320/83 (grifo nosso): Toda pessoa, poderá construir, instalar ou pôr emfuncionamento estabelecimento que produza, fabrique, transforme, comercie, manipule,
armazene ou coloque à disposição do público alimento e/ou bebida, desde que obtenha aaubrtzação e registro iunto ao serviço público competente, cumprtndo, para isto, normas
regulamentares, entre outras, as referentes a projeto de construção, localização, saneamento,pessoal, tecnologia empregada, reutilização de embalagens, instalaçõãs, materiais e
instrumentos, conforme a natureza e a importância das atividades, assim com os meios de que
dispõe para proteger a saúde da comunidade e evitar a poluição e/ou contaminação do ambiente.

PU0291.4/2020: ARTTGO 30-C
Para o serviço de lnspeção Estadual, a origem das matérias-primas
produto, juntamente com demais documenta@es pertinentes.

é comprovada pela

ns,,7,
PU029í.4/2020: ARTIGO 52-A
Vedar a destruição, inutilização
constitui um equívoco perigoso e

ou descarte sumário de atimentos por autoridades
grave entrave à defesa da saúde do consumidor.

Gonforme índicado na redação que segue, todas as legislações sanitárias trazem previstas asações de apreensão e condenação, legitimando estas atividades, tomadas como medidas
extremas nas situações de risco à saúde.

Traz a Lei 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial
dos produtos de origem animar, e dá outras providências (grifo nosso):
?RTlGo No 2: sem prejuízo da responsabilidade penal úorvel, a infração à legislação referente
aos produtos de origem animal acarrêtará, isolada ou cumulativamente, 

"" ""guint"s 
san@es:

ffl - apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subproduios e derivados de
origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que
se destinam, ou forem adulterados;"

Traz a Lei 1.283, DE 18 DE DEZEMBRO 1950, que dispõe sobre a lnspeção lndustrial e
Sanitária dos Produtos de Origem Animal (grifo nosso):
"Art' 13 As autoridades de saúde pública em sua função de policiamento da alimentação
comunicarão aos órgãos competentes, indicados nas alíneas nau e 'bu do art. 40 citado, ou às
dependências que lhes estiverem subordinadas, os resuttados das análises fiscais que
realizarem, se das mesmas resultar apreensão ou condenação dos produtos e subprodutos.,,

O Decreto Lei 3.748, de 12 de julho de 1993, aprova o Regulamento da lnspeção Estadual
lndustrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, que traz em seu artigo g25 (grifo nosso):
'As penas administrativas a serem aplicadas por servidores da S.A.A. constarão de apreensãoou condenação das matérias-primas e prod.utos, multas, suspensão temporária Oa'lnspeçaó
Estadual e cassação do registro ou relacionamento do estabelecimento.,,

Este é o parecer.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA EDESENVOLVIMENTO RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRA

DO

OficÍo ne 398/2020 Florianópolis, 16 de outubro de2020.

Senhor Consultor furídico

Em atendimento Ofício ne LIï6/CC_DIAL_GEMAI enüado à Secretaria de
Estado da Agricultur4 da Pesca e do Desenvolümento Rural, por meio do processo

scc 13904/2020, apresentamos parecer ao offcio Gps/DL/Og03/2020, que contém
pedido de diligência ao projeto de Lei n" 29r.4/2020, que ..Altera 

a Lei no 6.320, de
1983, para estabelecer medidas de regulanzaçãosanitária de alimentos e adota outras
proüdências", oriundo da comissão de constituição e fusüça da Assembreia
Legislativa de Santa Catarina IALESCJ.

Diante da justificativa apresentada pelo autor do pL, ümos relevância em
contextualizar os moüvos que alicerçaram o proponente na alteração da Lei no
6.320/7983- Nessa justificativa, o Deputado Bruno souza mencionou ações
"desconectadas da realidade" as realizadas pelos servidores públicos, que culminaram
na inutilização de queijos "artesanais" em Seara/SC e de camarões catarinenses que
seriam comercializados no Espírito santo, para com isso propor arterações em
dispositivos específicos que regram sobre alimentos e bebidas da referida Lei.

Ao Senhor

cARros MAGNO DOS SANTOS IUNTOR

Consultor furídico da SAR

FÌorianópolis - SC

Rodovia Admar Gonzaga, 1rE6 - rtacorubi - 88034-001 - Frorianóporis, sc Fone (048 ) 366+4429

www.agricultura.sc.sov.br ddea@agricultura.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA
DESENVOLVIMENTO RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRA

EDO

Folha 2 do Ofício na 398/2020

Todaüa vale ressaltar a vigência de arcabouço legal que define critérios
higiênico-saniüárioq de boas práticas de fabricação e de monitoramento sanitário,
entre outras condições sine qua non para a legitimação da aüvidade produtiva de

alimentos. Esse regramento requer a fiscalização do poder público competente, com
vistas à manutenção da saúde pública, e não somente para penalizar a pessoa ou o
estabelecimento (que é responsável pela qualidade do alÍmento produzido a ser
comercializadoJ por apresentar "documentação irregular". Nesse caso, não houve a
comprovação, üa certificado sanitário do serviço de inspeção oficial, que esses

responsáveis pelos queÍjos artesanais e camarões seguem os padrões de qualidade

inerentes aos produtos e todas as regras de segurança alimentar.

A Lei n" 6.320/L983 estabelece procedimentos que visam salvaguardar e

conservar a saúde da popuÌação catarinensg cuja matéria e a vigilância sanitári4 a
fiscalização das ações, sobretudo, a fiscalização dos alimentos oferecidos ao

consumidor final, competem à secretaria de Estado da saúde (sES).

Contudo, cabe lembrar que é de atribuição a esta Secretaria de Estado, através
da Companhia Integrada de Desenvolümento Agrícola de Santa Catarina (CIDASCJ,

além da manutenção da saúde animal, vegetal e ambiental, também salvaguardar a
saúde pública com ações voltadas para ügilância sanitária animal e fiscalização no
trânsito de animais, de seus produtos e resíduos e de fiscalização do serviço de

inspeção de produtos de origem animal. Ou seja o trabalho conjunto dessas

secretarias de Estado, respeitando o que lhes competem, é o que torna possível a
execução coordenada e em volume adequado de todas as ações necessárias para

avaliar se o alimento é seguro, inócuo e se o fabricante oferece um produto de

qualidade ao consumidor final.

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ttacorubi- 880344o1- Florianópolis, SC Fone (048) 366+rt429

www.agricultura.sc.qov.br ddea@agricuJtura.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA
DESENVOLVIMENTO RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRA

E

Folha 3 do Oficio ne 398/2020

Nesse sentido, é mister observarmos os pareceres da clDASC, ambos
informados no Processo em apreço - especialmente o destacado por artigos propostos,

constantes no parecer DEINP fpáginas 7 a 9), e da Diretoria de Vigilância Saniúria
(DIVS) da SES, disponível no Processo SCC n" t3902/2020, aos quais manifestamos
concordância com os argumentos ora apresentados.

Mediante o exposto, esta Diretoria se manifesta DESFAVORÁVEL ao projeto de
Lei n" 291.4/2020, por considerar que a proposição representa um risco à saúde
pública e à qualidade e inocuidade do alimento a ser ofertado ao consumÍdor final,
bem como causa uma insegurança jurídica ao permitir que o produtor de alimentos
defina quais normas sanitárias ele pretende seguir.

Atenciosamentg

DANIEIII CARNEIRO DO CARIT{O

Diretora de Qualidade e Defesa Agropecuária

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ttacorubi - 88034-001 - FlorÌanópolis, sc Fone (0481 3664-4429

www.aqricultura.sc.sov.br ddea@agricultura.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

PESCA E DO

PROCESSO: SCC ne 1,39O4|2O2O

PARECER COJUR N9 24612020

Parecer em diligência ocerco do projeto de Lei ne

0291.4/2020. Matéria contrária ao interesse público.

1. RETATÓRIO

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ng o29L.4/2o20, que ,,Altera a Lei ne

6'320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de

alimentos e dá outras providências,,, assim reproduzido:
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
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lnstado a se manifestar, o Departamento Estadual de Defesa sanitária Animal (DEDSA) da

Companhia lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (clDAsc) exarou parecer

técnico destacando: a necessidade de atendimento das normas higiênico-sanitárias dos

estabelecimentos produtores e/ou manipuladores de alimentos e bebidas, a necessidade da

caracterização de alimentos e bebidas "seguros ao consumo", e a observância da competência

de regulamentação das normas sanitárias.

o Departamento Estadual de lnspeção de Produtos de origem Animal (DEtNp) da companhia

lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa catarina (clDAsC), por sua vez, exarou

minucioso parecer técnico manifestando-se sobre cada um dos artigos do projeto de Lei em

apreço.

Por fim, a Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária da SAR exarou parecer técnico,

ressaltando, em suma: "a vigência de arcabouço legot que define critérios higiênico-sonitários, de

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

boas próticas de fobricoção e de monitoramento sanitóriq entre outros condições sine qua non
para a legitimoção da atividade produtiva de alimentos,,.

Assim vieram os autos para parecer.

2. ANÁIISEJURíDICA

o conteúdo do Projeto de Lei em apreço não contém, em princípio, aspectos legais que

demandem um destaque específico no parecer jurídico, ressaltando-se que se trata de matéria

afeta, essencialmente, à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (sDs), a cuja estrutura
se integra a Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, competente para ',formulor e
coordenar as políticas estoduais de assistência social, direitos humanos, migração e seguranço

alimentar e nutricionol", conforme artigo 33, lll, da Lei complemen tar n" 74l,de 2019.

Assim, muito embora as ações atinentes às medidas de regularização sanitária de alimentos

estejam circunscritas ao âmbito da SDS e, ainda, à vigilância sanitária, vinculada à Secretaria de

Estado da Saúde (SES), infere-se dos pareceres exarados pelas áreas técnicas da CIDASC e da SAR,

cujos fundamentos são partes integrantes e indissociáveis deste parecer Jurídico, que a
proposição contraria o interesse público.

De acordo com o Departamento Estadualde Defesa sanitária Animal (DEDSA) da CIDASC:

7) não há dissociação entre as "obrigações sanitárias" e o aparente

opresentação de "seguranço ao consumo" do produto. A aparente

"burocrocia" por trás das exigências de regularização dos

estabelecimentos produtores ou manipuladores de alimentos ou bebidas

foz parte do processo de verificação quanto ao atendimento das normos

h i g i ê ni co-sa nitá ri a s.

(...) o gronde risco oo se generalizar os requisitos documentais é justomente

dssentar oqueles de relevância para o corocterização sonitário do produto no rol
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genérico de "burouocias' indesejóveis, prejudicondo a avatiação da quatidode

do alimento ou bebida em julgamento.

2) é indispensóvel que a chamoda ,,seguronço oo consumo,, seja

a pro p r iod a me nte co ro cte rizo da.

(-..) Assim, as propriedades sensoriais dos alimentos ou bebidos não sõo

potâmetros suficientes pora ovalioção quanto à sua segurança.

(-,.) Portanto, a caructerizoção dos alimentos ou bebidas como ,,seguros 
oo

consumo' pode não ser umo torefa trivial, sobretudo quando os produtos estõo

desacompa nhados da docu mentoção comprobotória necessória.

3) (...) não há como permitir que o produtor de olimentos oescolho, qualou quais

normos ele pretende seguir. cado instituição, nos três esferos odministrativas,

se responsabiliza pelo normotizoção dos itens e das etopas que são de sua

competêncio.

4J a vedoção da desÚuição, inutilizoção ou descarte de alimento e/ou bebida por

parte das autoridades é de uma temeridade indescritível. (...) os olimentos ou

bebidas só devem ser viabilizodos paro alimentaçõo coso suo seguranço e

i nocu id ode sejo m d e m onstrcdas.

Por sua vez, o Departamento Estadualde lnspeção de Produtos de origem Animal (DElNp) da

CIDASC, analisou cada um dos dispositivos que se pretende alterar na Lei ne 6.320, de 20 de

dezembro de 1983, senão vejamos:

ARNGO 3O-A E PARÁGRAFO ÚNICO

controdiz-se o redaçõo oo trazer a possibitidade de um olimento em

desconformidade com obrigações sanitórias opresentor segurança oo consumo.

A indicoção de um olimento em desconformidade sonitária contempla um ou

vórios fatores relacionados, podendo ser desde suo motéria-primo, formuloção,
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conseruação, até sua expedição, dentro tontos outros possíveis. seria de amplo

e proÍundo complexidade definir quois correções pord os desconÍormidodes

seriam aceitas/permitidas pelos órgãos fiscatizatórios sem que colocassem

ainda mois em risco o saúde dos consumidores, bem como outorìzor

manipulação do produto prcnto para tentotivo de correção das

desconformidodes. Hìpoteticamente oprovando-se a possibitidode de correção

dos produtos desconformes, a aprovação, desenvolvimento e verificação destes

processo, aos quois produtos não conformes viriam o ser submetidos, deveriam

ser reolizodos pelos órgãos oficiais de registro, impactando na obrigotoriedade

de municípios, Estados e federação legislorem a respeito. Entendemos que o

opontamento dos não conformidodes por fiscot de órgãos oficiois traz

embosomento técnico e legol, e que possibitidodes de correção ocorrem no

desenvolvimento das fiscatizações rotineiras dos estobelecimentos e dos seus

processos de fobricação, não cobendo 'reformuloção' de um produto Íinat
desconforme pora disponibitiza-to ao consumo humano.

ARnGO 3O-A,, 92

conforme a proposto, o responsobitidode sobre a tiberação de produtos

opreendidos pora consumo humano recairio unicomente sobre os fiscais do

vigilôncia sonitóila, trazendo que produtos dentro da validade mas sem

arreção dos desconformidodes seriam destinodos oo consumo peta vìgitância.

(...)

Entendemos como incoerente a disponibilizoção de produtos desconformes em

normos sonitárias poto consumo, mesmo que dentro da volidade, sem a devido

responsohìlizoção dos produtores/representante tegat do estabelecimento. É

intrínseco oo ptodutor/representante legol do estabelecimento o
responsobilidade pelo quolidade e inocuidade dos alimentos oferecidos oo

consumo humono. Alimentos desconformes indicam não odequoção ao

consumo.

ARNGOSO.B
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É sobido que a superioridade de uma normo obrigo uma norma inferior a seguir

seus termos, não podendo contradize-la. lJma vez existente normo federol, o
norma estaduol pode ser equivalente ou mois rígida, nunco maË brando; e ossim

por diante. Não cabe ao Íabricante de olimentos escolher os normos o serem

seguidos, mas sim responsabilizor-se por suas obrigações legois e sonitórios

coüorme o órgão no quar obtém o registro para autorizot sua produção de

olimentos. Quando realizado o registro de estobelecimento produtor de

alimentos de origem onimol na ctDASC (obtenção de registro no seruiço de

lnspeçõo Estaduol, no coso), o solicitante indica ciêncio dos normas que regem

esto habilinção, olém de ter fontes de consulta online (site da GIDASÇ por
exemplo), ocesso aos fiscais estoduois pora dirimir dúvidas, contor com um

profissionol responsdvel técnico em seu estabelecimento paro responder

tecnicomente às questões sonitórias e legais envolvendo os atividades de

produção de olimentos, entre outras possibitidodes. o serviço púbtico que

registra o estobelecimento produtor de alimentos disponibitiza todas

informoções e Íontes de consulta necessórias paro que hoja ciência das normas

sanitárias e, que desta forma, sejam atendidos.

Alegar desconhecimento de normas paro justificar desconformidades sanìtórias

é umo justificotiva desquolificada. Troz o artigo 3t do Lei 6320/g3 (griÍo nosso):

Toda pessoo, poderá construir, instolar ou p6r em funcionamento
estobelecimento que produza, fobrique, transforme, comercie, monipulq

ormozene ou coloque à disposição do público alimento e/ou bebido, desde que

obtenha a autorização e registro junto ao seruiço púbtico comEtente,

cumprtndo' pom isto, norrnas rcgulamentares, entre outros, as reÍerentes a

projeto de construção, locolizoção, saneamento, pessoal, tecnologio

empregada, reutilizoção de embolagens, instolações, moteriois e

instrumentos, conforme o noturcza e a importâncio das atividades, assim com

os meios de que dispõe pora prcteger o soúde da comunidade e evitar a poluição

e/ou contominação do ambiente.

7
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Paro o serviço de lnspeção Estoduol, o origem dos motérios-primas é

comprovado pela Nota Fiscal do produto, juntamente com demois

d ocu me nta ções perti ne ntes.

ARNGOS2-A

vedor o destruição, inutilizoção ou descorte sumório de alimentos por

autoridades oficiois constitui um equívoco perigoso e grove entove à defeso da

soúde do consumidor. conforme indicodo no redoção que segue, todos as

legislações sanitórias trazem previstos os ações de apreensão e condenação,

Iegitimondo estas atividades, tomodas como medidas extremas nas situoções de

risco à saúde.

(...)

Art.2, lll, da Lei 7.889, de 23 de novembro de 79gg, que dispõe sobre o inspeção

sanitária e industrial dos produtos de origem onimol, e dá outros providêncios.

Art. 73 da Lei 7.283, de t8 de dezembro de t9s0, que dispõe sobre a tnspeção

lndustrial e Sanitaria dos Produtos de Origem Animat.

Art.825 do Deneto Lei3.74g, de 72 de julho de 7993, que oprovo o Regulamento

da lnspeção Estaduol tndustriale sanitória de produtos de origem Animat.

Por fim, a Diretoria de eualidade e Defesa Agropecuária da SAR contextualizou como

equivocada a justificativa da presente proposição legislativa ao considerar os episódios de

inutilização de alimentos, porquanto não houve a comprovação, por meio de certificado

sanitários do Serviço de lnspeção oficial, de que os responsáveis pelos queijos artesanais e

camarões seguiram os padrões de qualidade inerentes aos produtos e todas as regras de

segurança alimentar.

De acordo com a SAR/DDEA, a fiscalização do poder público competente visa, precipuamente, à

manutenção da saúde pública.

Extrai-se do referido parecer, in verbis:

8
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(...) vole ressaltar a vigência de arcobouço legat que define critérios

higiênico-sonitários, de boas próticos de fabricoção e de monitoromento

sanitóriq entre outros condições sine qua non paro o legitimação da

atividade produtiva de olimentos.

(...)

A Lei n" 6.320/1983 estabelece procedimentos que visom salvaguardor e

conservar a soúde da população catarinense, cujo matéria e a vigitôncia

sanitária, a fiscalização das ações, sobretudo, o fiscalização dos alimentos

oferecidos ao consumidor finol, competem à secretaria de Estodo do

Saúde (SES).

contudq cobe lembrar que é de atribuição a esto secretaria de Estddo,

otravés da companhia tntegrado de Desenvolvimento Agrícola de santa

catarina (clDAsc), olém da manutenção da saúde animal, vegetal e

ambiental, também salvaguardar a soúde pública com ações voltados

para vigilância sanitória animal e fiscatização no trânsito de animais, de

seus produtos e resíduos e de fiscatizoção do serviço de inspeção de

produtos de origem animal. ou seja, o trabalho conjunto dessos

secretorias de Estado, respeitando o que rhes competem, é o que torna

possível a execução coordenoda e em volume adequado de todas as ações

necessários pora ovaliar se o alimento é segurq inócuo e se o fabricante
oferece um produto de qualidade ao consumidor finat.

Pelas razões expostas, a SAR/DDEA corrobora o entendimento esposado pelas Diretorias da

clDAsc e se manifesta desfavorável ao Projeto de Lei ne o29t.4/2020, ponderando o

considerável risco à saúde pública, à qualidade e inocuidade dos alimentos.

9
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De tudo, por questões técnicas que resguardam o interesse público, e, ainda, diante da flagrante
instabilidade jurídica ao de admitir que o produtor de alimento "siga norma sanitória o seu

uitério," vislumbra-se, com a devida vênia, a inviabilidade do pL.

3. CONCTUSÃO

Diante do exposto, aparelhada nos pareceres técnicos em anexo, a coJU& à tuz das garantias

sanitárias e de saúde pública, opina no sentido de que o projeto de Lei ne O2gt.4lZO20 é

contrário ao interesse público.

É o parecer.

Florianópolis, 27 de outubro de 2020.

[Assinatura Digital]

Carlos Magno dos Santos Júnior
Consultor Jurídico
oAB/SC 21.898-8

De acordo.

[Assinatura Digital]

Ricardo de Gouvêa
Secretário de Estado

10
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0ficio ne 658/2020 Florianópolis, 27 de outubro de 2020

Senhor Diretor,

Em atendimento ao oficio ne L186/1}-DIAL-GEMAT [scc t3g04/2020),
o qual solicitou a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei ne 029L.4/Z010,vimos
apresentar, em anexo, os pareceres técnicos e juúdico, avalizados por esta Secretaria
cujas conclusões são contrárias à referida proposição legislativa.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Ricardo de Gouvêa
Secretário de Estado

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislaüvos
Florianópolis, SC

Rodovia Âdmar Gonzaga, 1rÍ86 - ltacorubi - 88034-001 - Florianópolis, sc Fone (o4s) 36644400

www.asricultura.sc.qov.br gabinete@agricultura.sc.gov,br
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